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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DIFAL-ICMS E FECP. TEMA 1.093 DA REPERCUSSÃO 
GERAL. NÃO CABE AO STJ EMITIR JUÍZO A RESPEITO DOS LIMITES DO 
QUE FOI JULGADO NO PRECEDENTE EM REPERCUSSÃO GERAL DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL PARA AFERIR SE A CORTE A QUO APLICOU 
CORRETAMENTE A MODULAÇÃO DOS EFEITOS DAQUELE JULGADO. 
PRECEDENTES. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE TRIBUTÁRIA. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO DO 
ART. 927, I E III, DO CPC. SÚMULA N. 211/STJ. FECP. SÚMULAS N. 280 E 284 
DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A controvérsia restou examinada sob a ótica de fundamentos constitucionais, de 
forma que é inviável a análise da matéria em sede de especial sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
2. Não é possível, em sede de recurso especial, aferir se houve a correta aplicação, 
pelo tribunal de origem, do entendimento firmado pelo STF no Tema 1.093 da 
repercussão geral. A Corte de Origem apenas aplicou o precedente ao caso 
concreto, interpretando-o consoante a sua compreensão dos parâmetros 
constitucionais eleitos pelo Supremo Tribunal Federal. À toda evidência, a Corte 
de Origem pode fazê-lo, já que não tem impedimento algum para exame de 
matéria constitucional. Já este Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, segue lógica outra: não cabe a esta Corte, nem mesmo a pretexto de 
ofensa ao art. 927 do CPC, emitir juízo a respeito dos limites do que foi julgado no 
precedente em repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, colocando novas 
balizas em tema de ordem Constitucional. A propósito: AgInt no AREsp 
1.528.999/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
5.9.2019, DJe 16.9.2019; AgInt no AREsp 1.643.657/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/12/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 
1.972.416/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 06/06/2022.
3. No que diz respeito ao Fundo de Combate à Pobreza (FECP), a parte deixou de 
indicar dispositivo apto a amparar a pretensão recursal no ponto, razão pela qual 
incide o óbice da Súmula n. 284/STF. Ainda que assim não fosse, a questão do 
FECP foi examinada na origem à luz do art. 13-A da Lei Estadual n. 8.820/89 (e-
STJ fl. 292), de forma que o conhecimento da matéria também esbarra na Súmula 
n. 280/STF.
4. Agravo interno não provido.

Documento eletrônico VDA41515865 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 15/05/2024 18:53:08
Código de Controle do Documento: 530f1a72-ee39-46e6-8eb3-05be49e68904



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 13 de maio de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado por SANOFI MEDLEY FARMACEUTICA 
LTDA contra decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS-DIFAL E FECP. 
PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE TRIBUTÁRIA. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO DO ART. 927, I E 
III, DO CPC. SÚMULA N. 211/STJ. FECP. SÚMULAS N. 280 E 284 DO STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando a não incidência da 

Súmula n. 280 do STJ, tendo em vista que a controvérsia gira em torno da aplicação da 

LC n. 190/2022, relativamente aos princípios da anterioridade de exercício e 

nonagesimal, à cobrança do DIFAL-ICMS e do seu adicional FECP, tendo sido indicados 

como violados o art. 3º da referida lei e o art. 927, I e III, do CPC, não havendo 

discussão de lei local na hipótese. Aduz, outrossim, a inaplicabilidade da Súmula n. 284 

do STF, eis que não houve alegações genéricas, mas indicação precisa de ofensa aos 

sobreditos dispositivos legais. Assevera que a Corte de origem não observou precedente 

vinculante do STF no Tema 1.093, julgando válida a Lei estadual em contrariedade com 

o referido precedente obrigatório, e que a invalidade do DIFAL na hipótese torna 

insubsistente seu adicional de FECP nas mesmas operações. Por fim, alega a 

inaplicabilidade da Súmula n. 211 do STJ, uma vez que no âmbito dos embargos de 

declaração opostos na origem a Corte a quo considerou prequestionadas as questões 

postas pela embargante.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a 

julgamento perante o órgão colegiado.

Impugnação às fls. 564-573 e-STJ.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

No que diz respeito ao princípio da anterioridade na cobrança do DIFAL, o 

acórdão recorrido fundamentou que (e-STJ fls. 287/292):
Muito se discutiu a legitimidade da cobrança do DIFAL pelos Estados ante a 
insuficiência da LC 87/96 para viabilizar a aplicação da EC 87/15 e a 
necessidade de Lei Complementar para regular a matéria.
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Até que, em sessão virtual realizada em 24/02/2021, o Supremo Tribunal 
Federal, julgou o RE 1.287.019, apreciando o TEMA 1093 da repercussão 
geral, e, por maioria, deu provimento ao Recurso Extraordinário, assentando 
a invalidade "da cobrança, em operação interestadual envolvendo mercadoria 
destinada a consumidor final não contribuinte, do diferencial de alíquota do 
ICMS, na forma do Convênio nº 93/2015, ausente lei complementar 
disciplinadora".
Na ocasião foi fixada a seguinte tese:
"A cobrança do diferencial de alíquota alusivo ao ICMS, conforme introduzido 
pela Emenda Constitucional nº 87/2015, pressupõe edição de lei 
complementar veiculando normas gerais".
No julgamento do RE nº 1.287.019, o Exmo. Relator, Min. Marco Aurélio 
apontou que o Convênio ICMS nº 93/15, ao dispor sobre obrigação tributária, 
contribuintes, bases de cálculo/alíquotas e créditos de ICMS nas operações ou 
prestações interestaduais com consumidor final não contribuinte do imposto, 
não poderia suprir a inexistência de Lei Complementar, já que é competência 
da União editar normas gerais em matéria tributária (art. 146, I e III, a e b; e 
art. 155, § 2º, XII, a, b, c, d e i, da CF/88).
Em 25/05/2021, foi publicado o acórdão do julgado, restando assim redigida 
a ementa:
[...] Como visto, o STF modulou os efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade no sentido de que a decisão produzirá efeitos a partir 
do exercício financeiro seguinte à conclusão deste julgamento (2022), exceto 
no que diz respeito às normas legais que versarem sobre a cláusula nona do 
Convênio ICMS nº 93/2015 (SIMPLES NACIONAL), cujos efeitos retroagem 
à data da concessão da medida cautelar nos autos da ADI nº 5.464/DF. Por 
fim, definiu que ficam ressalvadas da proposta de modulação as ações 
judiciais em curso.
Nesse contexto, e em observância à tese firmada pela Corte Suprema, em 
05/01/2022 foi editada a LC nº 190/22, para, alterando a LC nº 87/96, 
regulamentar a cobrança do ICMS nas operações e prestações interestaduais 
destinadas a consumidor final não contribuinte do imposto.
Importante registrar que no julgamento do RE 1.287.019/DF (Tema 1093) o 
Supremo expressamente ressaltou que "as leis estaduais ou do Distrito 
Federal editadas após a EC 87/15 que preveem o ICMS correspondente ao 
diferencial de alíquotas nas operações ou prestações interestaduais com 
consumidor final não contribuinte do imposto são válidas, mas não produzem 
efeitos enquanto não for editada lei complementar dispondo sobre o assunto".
Portanto, com a edição da Lei Complementar 190/2022, as leis estaduais 
editadas anteriormente a ela passaram a produzir efeitos, não havendo que se 
falar ausência de lei estadual válida a ensejar a cobrança do DIFAL. E o 
mesmo raciocínio se aplica ao Convênio do CONFAZ.
No dia seguinte à publicação da LC nº 190/22, foi firmado entre os Estados o 
Convênio nº 236/2021, disciplinando a matéria em âmbito nacional, com 
previsão de que suas disposições produziriam eficácia já desde 1º de janeiro 
de 2022, antes inclusive da edição da citada lei complementar, consoante 
cláusula décima primeira:
"Cláusula décima primeira Este convênio entra em vigor na data da sua 
publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de 
janeiro de 2022." De se ressaltar que, no art. 3º da LC nº 190/22, ficou 
expressamente previsto que a produção dos efeitos da norma observaria o 
disposto na alínea "c" do inciso III do caput do art. 150 da Constituição 
Federal, ou seja, o princípio da anterioridade nonagesimal.
Relativamente a anterioridade anual, que proíbe a incidência de lei que 
institua ou majore tributo no mesmo exercício financeiro de sua publicação, 
muito embora viesse me manifestando no sentido da necessidade de sua 
observância, há recente manifestação do Supremo Tribunal Federal sobre o 
tema.
No dia 17/05/2022 o Ministro Alexandre de Moraes, Relator das ADI's nºs.
7066 e 7070 e 7075, que tramitam em conjunto no STF, indeferiu as medidas 
cautelares, sob os seguintes argumentos:
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[...] De acordo com o Ministro, a LC 190/2022 não trouxe agravamento da 
situação do contribuinte a exigir a incidência da garantia constitucional 
prevista no referido artigo 150, III, “b” da Constituição Federal (anterioridade 
anual), na medida em que se trata de tributo já existente (diferencial de 
alíquota de ICMS), sobre fato gerador antes já tributado (operações 
interestaduais destinadas a consumidor não contribuinte), por alíquota (final) 
inalterada, a ser pago pelo mesmo contribuinte, sem aumento do produto 
final arrecadado.
Nesse cenário, a partir da vacatio legis da LC nº 190/22, os Estados podem 
cobrar o Diferencial de alíquotas de ICMS a não contribuintes do imposto 
com base nas legislações estaduais preexistentes, o que no caso do Estado do 
Rio Grande do Sul tem amparo na Lei Estadual nº 14.804/2015.
Vale dizer, independentemente da edição de nova lei estadual, as leis locais 
em vigor antes da LC 190/22 tem aplicabilidade a partir da produção de 
efeitos da referida lei complementar.
Deste modo, em atenção à manifestação do Supremo Tribunal 
Federal, possível a cobrança do DIFAL na remessa de mercadorias 
a não contribuintes do imposto pelo Estado do Rio Grande do Sul 
durante o exercício de 2022, respeitada apenas a anterioridade 
nonagesimal prevista na própria LC nº 190/22.

 

Do excerto depreende-se que a controvérsia restou examinada sob a ótica de 

fundamentos constitucionais, de forma que é inviável a análise da matéria em sede de 

especial sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

No mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA DE ICMS -DIFAL. 
PRINCÍPIOS DA ANTERIORIDADE GERAL (ANUAL) E NONAGESIMAL. 
LC N. 190/2022. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. 
AGRAVO INTERNO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE DAS 
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO .
I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 
recurso especial diante da incidência de óbices ao seu conhecimento. Na 
petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 
objeto de análise na decisão recorrida.
II - A questão controvertida foi decidida sob fundamento de cunho 
constitucional, transbordando os lindes específicos de cabimento do recurso 
especial. Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor sobre a 
matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios 
constitucionais, tem-se inviabilizada a apreciação da questão por este 
Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à Corte, ex vi do 
disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela 
competência. Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no recurso 
especial é própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a 
incompetência do Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.III - Ainda 
que superado o óbice, a Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o 
qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".
IV - Ademais, os demais dispositivos legais mencionados pela parte 
recorrente, na petição de recurso especial, não foram objeto de análise na 
Corte de origem, tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na 

Documento eletrônico VDA41400855 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 06/05/2024 20:42:41
Código de Controle do Documento: e67d7bd3-7987-4963-a36f-6958f46c80c7



Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial 
diante da falta de prequestionamento da matéria. Para que o art. 1.025 do 
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da parte 
recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de 
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art.
1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 
23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração 
opostos (AgInt no REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt 
no AREsp n. 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.) V - Para a 
caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 
do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 
tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude fática 
entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a presença 
de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, 
a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n.
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.
VI - O Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou legislação local, 
o que implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por analogia, 
o teor do enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa 
a direito local não cabe recurso extraordinário." VII - Agravo interno 
improvido. (AgInt no AREsp n. 2.381.851/RS, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 
20/12/2023.)

Ademais, não é possível, em sede de recurso especial, aferir se houve a correta 

aplicação, pelo tribunal de origem, do entendimento firmado pelo STF no Tema 1.093 da 

repercussão geral. A Corte de Origem apenas aplicou o precedente ao caso concreto, 

interpretando-o consoante a sua compreensão dos parâmetros constitucionais eleitos 

pelo Supremo Tribunal Federal.

À toda evidência, a Corte de Origem pode fazê-lo, já que não tem impedimento 

algum para exame de matéria constitucional. Já este Superior Tribunal de Justiça, em 

sede de recurso especial, segue lógica outra: não cabe a esta Corte, nem mesmo a 

pretexto de ofensa ao art. 927 do CPC, emitir juízo a respeito dos limites do que foi 

julgado no precedente em repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, colocando 

novas balizas em tema de ordem Constitucional.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ICMS. 
REPETIÇÃO DEINDÉBITO. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA FRENTE. 
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RE 593.849/MG. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. COMPETÊNCIA 
EXCLUSIVA DO STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1022, II, do CPC/2015, 
pois o Tribunal de origem expressamente refutou a tese de alteração da data 
inicial da modulação dos efeitos da decisão do STF, bem como que a 
restituição almejada pela parte não seria possível haja vista a data de ingresso 
da demanda (fls. 156-157, e-STJ).
2. Todo o cerne recursal lastreia-se na suposta polêmica acerca de qual é o 
marco temporal adotado pela Suprema Corte na modulação dos efeitos 
adotadas no julgamento do RE 593.849/MG (Tema 201/STF), o qual contém 
a solução jurídica ao caso concreto.
3. Evidentemente, determinar ou mesmo esclarecer a data do início da 
produção dos efeitos da inconstitucionalidade declarada pelo STF somente 
compete a ele mesmo, fugindo das atribuições do Superior Tribunal de 
Justiça.
4. Verifica-se, portanto, que a controvérsia é insuscetível de solução em 
Recurso Especial, haja vista que descabe ao STJ interpretar, nesta via 
processual, as razões de decidir adotadas pelo STF para julgar Recurso 
Extraordinário no rito da repercussão geral.
5. “A Corte de Origem apenas aplicou o precedente ao caso concreto, 
interpretando-o consoante a sua compreensão dos parâmetros 
constitucionais eleitos pelo Supremo Tribunal Federal. À toda evidência, a 
Corte de Origem pode fazê-lo, já que não tem impedimento algum para exame 
de matéria constitucional. Já este Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial, segue lógica outra: não cabe a esta Corte emitir juízo a 
respeito dos limites do que foi julgado no precedente em repercussão geral do 
Supremo Tribunal Federal, colocando novas balizas em tema de ordem 
Constitucional. Nesse sentido: EDcl no REsp. n.1.191.640 -SC, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 07.05.2019)”(AgInt 
no AREsp 1.528.999/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 5.9.2019, DJe 16.9.2019).
6. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 1.643.657/SC, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/12/2020) 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ICMS-ST. BASE 
PRESUMIDA. INTERPRETAÇÃO DE TESE FIRMADA PELO STF, EM 
REPERCUSSÃO GERAL. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador, de 
forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à 
conclusão do acórdão embargado.
3. Na espécie, o acórdão recorrido se baseou na interpretação da tese firmada 
pelo STF, em sede de repercussão geral, no RE 593.849/MG (Tema 201), para 
solucionar a controvérsia. Logo, o recurso especial se apresenta inviável 
quanto ao ponto, sob pena de se usurpar a competência reservada pela 
Constituição ao Supremo Tribunal Federal.
4. Não obstante a indicação de ofensa a dispositivo de lei federal, a discussão 
proposta no recurso especial é de cunho constitucional, pois combate acórdão 
que considerou válidas as leis locais de regência, questionando sua aplicação 
em face de lei federal (LC 87/1996). Tal análise, na instância excepcional, não 
compete a esta Corte, mas ao STF, em sede de recurso extraordinário (art.
102, inc. III, d, da CF/88).
5. A tutela jurisdicional também foi prestada pelo acórdão recorrido com 
fundamento na Lei Estadual 15.056/2017 e no Decreto Estadual 
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54.308/2018, razão por que o recurso especial não deve ser conhecido nesta 
Corte Superior por demandar interpretação de normativo estranho à 
legislação federal. Aplica-se ao caso a Súmula 280/STF.
6. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp 1.972.416/RS, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 06/06/2022)

No mais, com relação à violação do art. 927, I e III, do CPC, verifico que os 

dispositivos suscitados carecem de necessário prequestionamento, atraindo a incidência 

da Súmula n. 211/STJ.

Exemplificativamente:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. OPERAÇÕES 
INTERESTADUAIS. CONSUMIDORES FINAIS NÃO CONTRIBUINTES DO 
IMPOSTO. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA (DIFAL). MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIREITO DE OBTER A RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO 
PRETÉRITO NA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. ADEQUAÇÃO.
1. Conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência pacífica do 
Superior Tribunal de Justiça se encontra no sentido de permitir a 
compensação/restituição dos tributos indevidamente pagos, contados dos 
últimos cinco anos da impetração do mandamus, observando que tal efeito 
não caracteriza efeito patrimonial retroativo.
2. No caso dos autos, foi dado parcial provimento ao Recurso Especial das ora 
agravadas para reconhecer seu direito à compensação/restituição, nos termos 
da jurisprudência citada, condicionado tal direito ao cumprimento da 
previsão contida no art. 166 do CTN, ou seja, à prova do não repasse do ônus 
financeiro a terceiro.
3. Não se pode conhecer da alegação do ora agravante de que "não foi 
realizada a comprovação de que não houve repasse financeiro para terceiro, 
como disposto no art. 166 do CTN, de forma que, em consequência, não pode 
ser conferido o direito à compensação" (fl. 944, e-STJ), tendo em vista que tal 
questão não foi analisada pela instância de origem, o que atrai a incidência da 
Sumula 211/STJ.
Ademais, a análise da matéria demandaria o reexame do contexto fático- 
probatório dos autos, o que não é viável em Recurso Especial, ante a Súmula 
7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.065.805/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 30/10/2023.)

No que diz respeito ao Fundo de Combate à Pobreza (FECP), a parte deixou de 

indicar dispositivo apto a amparar a pretensão recursal no ponto, razão pela qual incide 

o óbice da Súmula n. 284/STF.

A propósito:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ICMS.
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. SÚMULA N. 280/STF. PRESTAÇÃO 
ONEROSA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO. RADIODIFUSÃO SONORA 
E DE SONS E IMAGENS. SÚMULA N. 283/STF. MULTA. AUSÊNCIA DE 
DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO DE EQUIDADE. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF. EXEGESE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA 
DO STF. VALIDADE DE LEI LOCAL EM FACE DE LEI FEDERAL E DA 
CF/88. COMPETÊNCIA DO STF. ART. 1.032 DO CPC/15.
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INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A questão da nulidade dos atos processuais foi resolvida na origem à luz do 
que dispõe a Lei Estadual n. 6.564/05, que trata da organização do Poder 
Judiciário. Súmula n. 280/STF.
2. Quanto à matéria de fundo, a agravante apenas sustentou a necessidade de 
incidência do ICMS, deixando de impugnar o fundamento do acórdão que 
ensejou o afastamento do tributo, isto é, a inseparabilidade da prestação de 
serviço e a competência legislativa da União (e-STJ fl. 515). Súmula n.
283/STF.
3. Contrariamente ao argumento do presente recurso no sentido de que "o 
Tribunal local efetivamente enfrentou a temática ora discutida no presente 
Recurso Especial" (e-STJ fl. 715), ausente o necessário prequestionamento 
acerca da aplicação do critério de equidade no arbitramento dos honorários 
advocatícios. Súmulas n. 282 e 356 do STF.
4. O agravante deixou de apontar dispositivo de lei violado vinculado à tese de 
a multa aplicada na origem possui caráter confiscatório (Súmula n. 284/STF 
).
5. O Tribunal a quo afastou a incidência do ICMS com fulcro na exegese dada 
ao trecho "prestações de serviço de comunicação nas modalidades de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita", contido 
no art. 155, § 2º, X, "d", da Constituição Federal. Consignou também que a 
matéria insere-se na competência da União prevista nos arts. 22, IV e XXIX, e 
48, I e XII, da Carta Magna. Competência do STF.
6. A consonância entre a legislação estadual (Lei Estadual n. 5.900) e o que 
dispõe a Constituição Federal e a Lei Complementar n. 87/96, configura 
exame da validade da legislação local em face da legislação federal e da 
CRFB/88. Competência do STF.
7. Para a aplicação do art. 1.032 do Código de Processo Civil, é necessário que 
o especial trate de questão constitucional e tenha havido equívoco quanto à 
escolha do recurso cabível. Tal não é o caso dos autos, em que o acórdão 
possui fundamentos constitucionais e legais, e foi interposto exclusivamente 
Recurso Especial, versando sobre matéria infraconstitucional.
8. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.866.660/AL, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2022, DJe de 27/5/2022.)

Ainda que assim não fosse, a questão do FECP foi examinada na origem à luz do 

art. 13-A da Lei Estadual n. 8.820/89 (e-STJ fl. 292), de forma que o conhecimento da 

matéria também esbarra na Súmula n. 280/STF.

Nesse, cito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONSTITUCIONAL E 
TRIBUTÁRIO. ICMS SOBRE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO. RE 
714139-RS. MODULAÇÃO DE EFEITOS. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. LEIS ESTADUAIS. ANÁLISE 
DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STJ.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de manifestação a respeito 
de determinado ponto não deve ser confundida com a adoção de razões 
contrárias aos interesses da parte. Assim, não há ofensa ao art. 489 do 
CPC/2015 quando o Tribunal a quo decide de modo claro e fundamentado, 
como ocorreu na hipótese.
2. O Colegiado estadual apreciou a controvérsia sob o aspecto exclusivamente 
constitucional, consistente no posicionamento pacificado pelo Supremo 
Tribunal Federal. Assim, a análise da questão é inviável no âmbito de 
cabimento do Recurso Especial por ser de competência do STF, conforme 
dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
3. Depreende-se que o cerne da controvérsia é de cunho eminentemente 
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constitucional, porquanto o acórdão recorrido baseia-se no princípio 
tributário da seletividade (art. 155, § 2º, III, da Constituição Federal). Por 
conseguinte, sua análise é descabida na via eleita por ser de competência do 
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da CF/1988.
4. No aresto impugnado há referência ao art. 169, III, da Constituição do 
Estado do Amapá, e descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever, em 
Recurso Especial, julgado que demanda interpretação de direito local, 
conforme dispõe a Súmula 280/STF.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.347.936/AP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.443.233 / RS
Número Registro: 2023/0274657-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50476900920228210001

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANOFI MEDLEY FARMACEUTICA LTDA
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - RS046648
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : GUILHERME VALLE BRUM - RS064317

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANOFI MEDLEY FARMACEUTICA LTDA
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - RS046648
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : GUILHERME VALLE BRUM - RS064317

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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